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|7< INCRÍVEL a leviandade 
11/ com que os poucos presi- 

dencialistas, ainda subsis- 
tentes não obstante o descalabro 
do regime, se referem ao par- 
lamentarismo, em geral, e cri- 
ticam a Emenda Parlamentaris- 
ta, em particular. Desconhecem 
uma coisa e não compreendem 
a outra. Assim, um eminente j. 
deputado, professor de Direito WS/* 
Constitucional numa J das Uni-'***' 
versidades, fêz o ano passado 
um arrebatado discurso, em que 
usou mais a sua autoridade, do 
que pesou a sua responsabili- 
dade Dei-lhe há dias, ao ser 
novamente discutida a matéria, 
resposta que me parece cabal. 

C sr. J. Guilherme de Ara- 
gâo, embora melhor conhece- 
dor do assunto, incide em er- 
ros semelhantes, ao examinar 
a Emenda, que classifica mons- 
trengo. Não pesa, sequer, no 
ânimo dos críticos, a conside- 
ração que, entre os redatores 
da Emenda, se contam ilustres 
juristas da Câmara dos Depu- 
tados. 

Examinemos, pois, o que diz 
o articulista. «Em regime par- 
lamentar, a irresponsabilidade 
do presidente da República ao 
lado da responsabilidade soli- 
dária do govêrno coletivo — é 
a regra. Mas, pela" incrível 
emenda verifica-se apenas esta 
aberração; a irresponsabilidade 
do presidente está inscrita como 
princípio constitucional, por 
exclusáo; pois que tôda res- 
ponsabilidade governamental 
recai no Conselho de Minis- 
tros; mas o presidente pode ser 
processado por crime funcional. 
Afinal, é responsável ou irres- 
ponsável? Se é irresponsável, 
como poderá ser processado? 
Se é responsável, se é autori- 
dade executiva máxima, como 
também está na Emenda, que 
figura faz o presidente do Con- 
selho?». 

Incide aqui o sr. Guilhermi 
de Aragão em clamorosas con- 
fusões. Desconhece êle, como, 
aliás, a generalidade dos pre- 
sidencialistas, a fundamental 
distinção entre responsabilida- 
de política e responsabilidade 
Jurídica. O que o presidente da 
República não tem, no sistema 
parlamentar, é apenas a res- 
ponsabilidade política, que re- 
cai inteiramente no Conselho 
de Ministros, mas não pode 
deixar de ter, porque, do con- 
trário, se equipararia a um so- 
berano inviolável, responsabili- 
dade jurídica, por violação do- 
losa ou culposa da Constituição 
e das leis. 

E' o que está claramente ex- 
presso na Emenda, quando diz, 
no artigo 1', que a responsa- 
bilidade política do govêrno « 
da administração cabe exclusi- 
vamente ao Conselho de Minis- 
tros; quando diz, no artigo 11, 
que o presidente da República 
é submetido a julgamento pe- 
rante o Senado Federal nos cri- 
mes funcionais. Que são, com 
efeito, êstes crimes funcionai* 
do presidente da República? De- 
fine-os o artigo 12: são os atos 
do presidente da República que 
atentarem contra a Constitui- 
ção Federal e, especialmente, 
contra a existência da União, o 
livre exercício dos poderes cons- 
titucionais da União e dos Es- 
tados, o exércício dos direitos 
políticos, a segurança Interna 
do País. 

Não existe, pois, a apontada 
contradição. O presidente da 
República não tem responsabi- 
lidade política, que é exclusiva 
dos ministros: mas, exatamen- 
te como êstes, tanto no sis- 
tema parlamentar, como no pre- 
sidencial, tem êle responsabi- 
lidade jurídica. Não está pro- 
tegido pela inviolabilidade, ca- 
racterística dos soberanos. 


